
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA Nº 06/2015  - CGCE

Ata  da  6ª  Reunião  do  Comitê  de  Governança
Corporativa e  da Estratégia do  Conselho Nacional
do  Ministério  Público (CGCE),  realizada  em
17/06/2015.

Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e quinze, às quinze horas e quinze minutos,

na sala 307 do edifício-sede do Conselho Nacional do Ministério Público, iniciou-se a Sexta

Reunião Ordinária do Comitê de Governança Corporativa e da Estratégia, para tratar, dentre

outros,  dos seguintes assuntos: 1) Sistema Elo – Divulgação dos primeiros resultados; 2) GT-

IND: apresentação do planejamento de execução dos trabalhos de revisão dos indicadores e

definição da descrição e do nome do produto da meta física; 3) Congresso: divulgação da

temática e novo formato; 4) Lotação dos novos servidores; 5) Balanço do Plano de Gestão:

apresentação  do  balanço  e  das  alterações  (inclusões  e  exclusões  conforme  Portaria  nº

160/2014).  Presentes  o  Secretário-Geral  do  CNMP e  Presidente  do  Comitê,  Blal  Yassine

Dalloul; o Secretário-Geral Adjunto do CNMP, Wilson Rocha de Almeida Neto; os membros

auxiliares, Fábio Massahiro Kosaka, Michel Betenjane Romano, Ludmila Reis Brito Lopes e

Luis Gustavo Maia Lima; a Chefe de Gabinete da Presidência do CNMP, Eliane Rodrigues de

Sales; a Assessora de Comunicação Social e Cerimonial, Natália Bernardes Senna Veloso; o

Auditor-Chefe,  Antônio  Gomes  Ferreira;  o  Secretário  de  Administração,  Humberto  de

Campos Costa; o representante da Secretaria de Planejamento Orçamentário, Cleiton Amaury;

o Secretário de Tecnologia da Informatização,  Gustavo Fonseca Gonçalves de Almeida; a

Secretária Processual em exercício, Rafaela Oliveira; o Secretário-Executivo, Roberto Fuina

Versiani; o Coordenador de Gestão de Pessoas, Luiz Armando Lopes Campião; o Secretário

de Gestão Estratégica substituto, Ronan da Silva Moraes; os servidores Taciana Maria Sábato

de Castro (representando a Comissão de Acompanhamento Legislativo e  Jurisprudência –

CALJ),  Lília  Januário  Milhomen  (representando  a  Comissão  de  Defesa  dos  Direitos

Fundamentais  –  CDDF),  Nathália  Brígida  Gomes  Bezerra  (representando  a  Comissão  de

Preservação da Autonomia do Ministério Público – CPAMP) e Sávio Neves do Nascimento.
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Abertos  os  trabalhos,  o  Presidente  do  Comitê  cumprimentou  os  participantes  e  solicitou

inversão  de  ordem  da  pauta,  sugerindo,  primeiramente,  o  item  "Lotação  dos  novos

servidores", informando que haverá proposta junto aos Conselheiros com oferta de lotação de

1 (um) técnico e 1 (um) analista para cada comissão e 1 (um) técnico e 2 (dois) analistas para

cada gabinete.  Informou ainda que,  sob forma de valorizar  os  servidores  da casa,  caso o

conselheiro ofereça  o cargo em comissão para servidor  de fora  do quadro de  pessoal  do

CNMP, ele perderá a lotação do quadro. Continuando a fala, registrou que com a aprovação

do  Projeto  de  Lei  7.921/2014,  as  comissões  deverão  ser  reestruturadas.  Em  seguida,

comunicou a  necessidade  de  se  ausentar  da  reunião.  O Secretário-Geral  Adjunto,  Wilson

Rocha,  assumindo  a  Presidência  da  reunião,  passou  à  apresentação  dos  resultados  dos

trabalhos do GT-IND, informando sobre a aprovação pela SOF da meta física, ressaltando o

CNMP será  um projeto-piloto,  evidenciando a pauta  financeira  vinculada  a  Planejamento

Estratégico.  Em uma breve apresentação,  informou que o Grupo de Trabalho continua as

atividades com a etapa de revisão dos indicadores estratégicos e suas metas, ressaltando as

atividades realizadas: realização do benchmarking com outros órgãos e instituições, que gerou

a coleta de 806 indicadores; execução da metodologia de trabalho com a análise prévia dos

indicadores  existentes  e  posterior  submissão  aos  subgrupos  de  trabalho.  Ressaltou  a

economicidade alcançada, no valor de um milhão e duzentos mil reais, com a utilização da

força de trabalho da casa em detrimento à contratação de consultoria especializada. Por fim,

reforçou que o produto de revisão do Grupo de Trabalho é uma mera proposta técnica que

será submetida e validada em workshop, pelo CGCE e pelo Plenário, durante a Reunião de

Análise da Estratégia (RAE). Em seguida,  informou sobre a entrega dos principais produtos

para a  área-fim definidos  para o exercício – Elo,  BI e  Diário Eletrônico – enaltecendo a

participação  de  todos  os  envolvidos,  destacando  a  Secretaria  Processual,  a  Secretaria  de

Informatização  e  os  Gabinetes,  no  desenvolvimento  do  Projeto  do  Sistema  ELO.

Adicionalmente,  parabenizou  o  membro-auxiliar,  Michel  Romano  Betenjane,  pela

coordenação do projeto e passou-lhe a palavra. O membro-auxiliar agradeceu à Secretaria-

Geral pelo apoio e confiança e falou sobre a alegria dos primeiros quinze dias da fase de

produção do sistema, pois o seu resultado é permanente e capaz de ser gerido pela própria

Casa.  Ressaltou que as  discussões feitas  no âmbito do ELO são muito mais  avançadas  e

integradas que no início dos trabalhos em 2009 e que cada fase do trabalho é um aprendizado.
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Destacou  que  o  nível  de  maturidade  dos  clientes  do  negócio  apresentou  uma  evolução

considerável ao longo do projeto. Ele também parabenizou a colaboração de todos e elogiou o

trabalho de divulgação realizado pela Assessoria de Comunicação (ASCOM). Ressaltou que a

criação  e  divulgação  de  releases  pontuais,  a  que  chamou  de  “pílulas”,  mostram-se  mais

eficazes que um Manual do Sistema propriamente dito. Informou que posteriormente ocorrerá

a capacitação para os novos servidores e que o grupo de trabalho se reunirá de quinze em

quinze dias para discutir pontos relevantes. Informou que a segunda etapa iniciou-se em 16 de

junho e a portaria será publicada em até noventa dias. Logo após, entrará em produção o

desenvolvimento da petição externa e da intimação. Após, será desenvolvido o módulo para a

Corregedoria Nacional, Comissões e processo administrativo. Afirmou que a forma faseada e

modular de desenvolvimento do sistema proporcionou menor estresse ao sistema e ao usuário.

Em seguida, o servidor Sávio Neves, do Núcleo de Gestão Estratégica da Secretaria de Gestão

Estratégica (SGE), apresentou, por meio de acesso ao Channel, o balanço da execução do

Plano  de  Gestão  2015  e  deu  anuência  ao  Comitê  das  alterações  (inclusões  e  exclusões

conforme Portaria nº 160/2014).  Ronan da Silva Moraes, Secretário de Gestão Estratégica

substituto, apresentou o andamento das atividades de preparação para o Congresso de Gestão,

informando ao grupo a contratação de Alexandre Garcia para a Palestra Magna, e o formato

do Prêmio CNMP em salas  temáticas.  Falou dos  riscos  e  pediu o apoio  de todos para  a

definição de mais uma palestra magna e da data limite para a definição das estruturas das

salas. Ressaltou a importância de definição da programação final com maior antecedência

para poder atrair o público de área-fim especializado. O membro-auxiliar, Michel Betenjane,

sugeriu a extinção do último dia no período vespertino, com deslocamento da palestra magna

de encerramento para o fim da manhã, antes do almoço. Wilson Rocha ressaltou que se as

comissões  não apresentarem o tema em tempo hábil,  as salas  serão extintas ou fundidas.

Reforçou  o  envolvimento  da  área  finalística  para  atrair  o  público.  Nathália  Brígida,

representante da CPAMP, informou que o Conselheiro pediu reserva para o CPSI. Wilson

Rocha  sugeriu  a  oferta  pela  Comissão  de  cursos  operacionais  na  área  de  investigação  e

segurança. Michel Betenjane sugeriu a realização da mesa redonda no horário de 09h às 11h e

Wilson Rocha ponderou pela possibilidade de sua extinção. O Grupo deliberou pela extinção

da  sala  de  TI  e  optou  pela  fusão  da  mesma  com  a  sala  de  Inovação  na  Gestão.  Lília

Milhomem, representante da CDDF, tratou acerca da falta de servidores na comissão.  Em

3/4



CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

resposta,  Wilson Rocha informou sobre a proposta de lotação de servidores informada no

início da reunião e, que somente com a revogação da 12.412 e a aprovação do PL 7.921

permitirá o redesenho da distribuição dos cargos. Em seguida, passou-se a palavra a membro-

auxiliar da Comissão de Planejamento Estratégico, Ludmila Reis, que explanou ao Comitê os

resultados  da  ação  nacional,  ressaltando  os  aspectos  de  transparência,  comunicação  e

comprometimento, por meio da realização de 18 ações com o desenvolvimento de projetos

nacionais  e  participação  das  unidades  do  Ministério  Público,  que  vencendo  a  resistência,

aceitaram o CNMP como protagonista de integração. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se

a reunião às dezessete horas, lavrando-se a presente ata.
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